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1.

Introdução

Joaquim Oliveira Martins

CEPII e Université de Dauphine-PSL, Paris

A imigração está a expandir-se na Europa, impulsionada por conflitos 

no Médio Oriente, no Afeganistão, na África do Sahel e na Ucrânia, e 

alimentada pelo envelhecimento da população europeia, pela disponi-

bilidade de empregos e por um Estado de Bem-Estar relativamente bom 

no Norte, em contraste com a pobreza e a instabilidade social no Sul.

Medida através do emprego e da educação, a integração de 

migrantes nas comunidades europeias tem estado a melhorar (OCDE, 

2023). No entanto, o processo de integração não é o mesmo em todos 

os lugares, especialmente quando todos os aspetos da integração são 

considerados mais relevantes para a segunda geração de migrantes.

Parte-se do pressuposto de que a integração dos migrantes é 

importante para a economia, a paz e o desenvolvimento das pessoas e 

dos lugares e, além disso, o sentimento de conexão e pertença constitui 
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um direito humano básico, contribuindo para a justiça social e a equi-

dade (Litevsky et al., 2023).

No entanto, existem vários modelos de integração que envolvem 

diversas formas e combinações de manutenção, adaptação e conver-

gência culturais. Processos que, segundo Bloemraad et al. (2023), são 

historicamente contingentes, mediados por instituições e construídos 

politicamente, abrindo caminhos para certos grupos de imigrantes, en-

quanto erguem barreiras para outros.

Neste contexto, a 17 de janeiro de 2025, organizou-se um encon-

tro sobre desafios e políticas de integração de migrantes na Universida-

de de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD), em Vila Real. O objetivo 

desse encontro foi, em primeiro lugar, obter conhecimento que reporte, 

analise e avalie evidências da integração de migrantes em Portugal; e, 

em segundo lugar, analisar a resposta das políticas aos níveis local e 

nacional, assim como posições mais políticas e ideológicas sobre esta 

questão. A presente coletânea de contribuições reflete esses debates 

para saber o que cumpre a Portugal fazer neste desafio magno para a 

nossa economia e a nossa sociedade. 

Durante um longo dia, os debates foram densos e intensos. Não 

me cabe aqui fazer um resumo das diferentes contribuições. Acho que o 

leitor interessado deverá percorrer o conjunto dos textos e forjar assim 

a sua própria opinião. O texto do Prof. Tomaz Dentinho que conclui 

este livro propõe uma leitura dos pontos principais e uma interpreta-

ção original do que há que fazer para cumprir o desafio da integração 

dos migrantes no nosso país.

Gostaria, no entanto, de salientar três pontos que me interpe-

laram durante a discussão. O primeiro tem a ver com a amplitude da 

vaga demográfica atual: trata-se de um verdadeiro «tsunami» de pessoas 

idosas nas próximas décadas que põe em questão o desenho dos nos-

sos sistemas de segurança social. O problema é bem conhecido e es-

tudado, de maneira que me limito aqui a um único dado ao nível dos 

países da OCDE. Em média, na OCDE, nos princípios deste século, 

havia um reformado por quatro pessoas ativas (1/4). Se fizermos con-

tas muito aproximadas, isto implica uma taxa de contribuição de 25% 
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para assegurar a sustentabilidade do sistema de pensões. O rácio médio 

de dependência na OCDE vai aumentar para um reformado por dois 

ativos (1/2) em 2050. Parece óbvio que o aumento das contribuições 

das novas gerações nunca poderá resolver o problema. É simplesmente 

inaceitável e injusto. Por isso, tem-se proposto um conjunto de refor-

mas que aja sobre vários parâmetros ao mesmo tempo1: aumento das 

contribuições, redução da taxa de «generosidade» do sistema, incentivos 

para a poupança privada e aumento da idade da reforma. Este último 

instrumento é particularmente eficaz para gerir o aumento da esperan-

ça de vida, sob condição de que esta seja em boa saúde. Infelizmente, 

nada assegura que os ganhos futuros de longevidade permitam reduzir 

a morbidez e, sobretudo, o estado de dependência de cuidados con-

tinuados com custos muito elevados2. 

Portugal já está atualmente muito próximo do nível de 50% da 

taxa de dependência que os países da OCDE vão atingir, em média, em 

2050. Sobretudo, as regiões rurais e do interior de Portugal encontram-

-se entre as mais envelhecidas na OCDE. 

Neste enquadramento, utilizar a imigração como uma maneira 

de aumentar mecanicamente a população ativa e o número de contri-

buintes pode parecer uma solução de facilidade, pelo menos a curto 

prazo. Infelizmente, nada requer mais uma visão estrutural e de lon-

go prazo. Se o aumento da população ativa pode suavizar a pressão 

crescente das gerações do baby-boom, há que gerir também o efeito 

da esperança de vida, porque em geral os imigrantes adotam rapida-

mente as normas de longevidade da população nativa. Uma larga po-

pulação de origem estrangeira, mal integrada na sociedade portuguesa, 

com um estado de saúde problemático e um nível baixo de educação 

pode relevar-se um peso ainda pior a longo prazo para o sistema de 

segurança social. Por esta razão, a questão da integração dos migran-

tes é fundamental. 

1 Cf. Oliveira Martins et al. (2005). 
2 Para uma discussão deste ponto, ver por exemplo Maisoneuve e Olivei-

ra Martins (2014). 
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Logo, o segundo ponto tem a ver com a qualidade da integração. 

Sem uma boa integração não haverá qualidade de capital humano, mas 

haverá falta de efeitos de experiência no crescimento da produtivida-

de, uma má utilização das qualificações dos trabalhadores estrangeiros, 

etc. Mesmo no setor agrícola, onde o trabalho sazonal é predominan-

te, a utilização de novos trabalhadores acarreta sempre um custo fixo 

de formação. Sem integração, estaremos possivelmente a aumentar o 

estoque de trabalhadores pouco qualificados, o que favorecerá uma 

persistente especialização da economia portuguesa em competitividade 

baseada em baixos custos3.

Como os debates mostraram, a mudança de instituições em Por-

tugal, mais precisamente a transição do Serviço de Estrangeiros e Fron-

teiras (SEF) para a Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA), 

em outubro de 2023, concomitante com as fortes entradas de novos 

imigrantes, criou dificuldades. A nova agência integrou as funções de 

legalização e integração, mas a urgência era gerir o grande número de 

pedidos de legalização. A função de integração mais estruturante e de 

longo prazo tem sofrido durante este período de transição, também 

marcado por outros choques (crise COVID, mudança de Governo, etc.). 

Como disse Marta Feio, muitos aspetos das funções de integração estão 

atualmente «dormentes» e necessitariam de ser reativados. 

As experiências no terreno, como na Amadora e no Fundão, 

mostraram claramente que a necessidade de acolhimento tem por ve-

zes de ser muito individualizada, o que requere conhecimento e apro-

priação local. 

Por conseguinte, é crucial que a função de integração seja res-

ponsabilidade partilhada entre níveis de governo. A integração só se 

ganha ao nível local (Fontainhas Fernandes) porque não há soluções 

genéricas ou uniformes (no one-size-fits-all). A necessidade de dife-

renciação de políticas ao nível local é, portanto, condição necessária. 

No entanto, esta condição, por vezes, enquadra-se dificilmente no pro-

cesso de descentralização. Infelizmente, este investimento na chamada 

3 Ver o texto do Prof. José Reis neste livro. 
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«governança multinível» tem sido particularmente lento e problemático 

em Portugal4. 

Por fim, a lógica económica incontornável da imigração tem 

esbarrado com as condições e os discursos políticos. Em nome da 

defesa da identidade, da «civilização» ou dos pretensos interesses da 

população nativa tem sido utilizados muitos argumentos totalmente 

incoerentes do ponto de vista económico. Nesta área, a literatura eco-

nómica é relativamente robusta na desmistificação dos efeitos negativos 

da imigração (e.g. Boeri, Hanson e McGormick, 2002). A longo prazo 

pode-se mesmo afirmar que a diversidade de população aparece como 

um dos fatores mais determinantes do desenvolvimento económico 

Galor (2011, 2022).
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